O AGENTE JURÍDICO INTELIGENTE

“Não se pode acreditar em coisas impossíveis”- disse Alice; “Isso é falta de treino”, disse a Rainha. 

Lewis Carroll

Embora seja óbvio que a inteligência humana é alheia a uma imensidão de domínios do pensamento e da acção, não será obsceno perguntarmos “o que sabe um advogado que não possamos dizer a um computador?”. Os computadores podem tomar decisões judiciais. Por computador, neste sentido, deve entender-se o chamado agente inteligente ou artificial. A atribuição de tarefas de tamanha importância levanta uma questão essencialmente ética e não tecnológica.

· A Relevância dos sistemas periciais no Direito

Um sistema pericial é um programa que envolve o conhecimento especializado sobre um determinado domínio, de forma a realizar operações semelhantes às que um perito humano realizaria nesse mesmo domínio.

Estes agentes inteligentes resultam da simulação dos processos humanos de procura, raciocínio para resolução de problemas, planeamento, representação de conhecimentos e da réplica dos processos mentais em representações computacionais. Isto com uma base essencialmente lógica - temos os agentes cognitivos (cálculo racional das acções e decisão de acordo com as previsões); e outros- cálculo da utilidade das suas acções e planear no sentido de as justificar.  Na base está o conhecimento como noção nuclear. Dentre as várias capacidades, destacam-se a de adaptação ao meio ambiente em que se situa, dada a complexidade do ambiente em que actua; surgindo elementos de mudança, o seu “motor” deverá adaptar-se e tolerar erros, elementos desconhecidos, usar uma linguagem simbólica e abstracta, comunicar através da linguagem natural (confere-se esse conhecimento introduzindo uma linguagem de programação e técnicas de programação que simulam os nossos mecanismos cognitivos), aprendizagem como ambiente. 

Hoje, estamos face a uma terceira geração de sistemas periciais. A proliferação destes sistemas também se reflectiu no nosso país, em resposta às necessidades emergentes da área da justiça. Como exemplo deste tipo de sistemas, temos o Lexinfor.pt; que dá acesso aos vários sistemas periciais jurídicos com listagem de profissionais na área da advocacia, notícias, serviços on-line variados de assistência legal, p.e. e outros.

A utilização dos vários serviços dos sistemas periciais e a credibilidade dos mesmos comporta riscos em termos de legalidade. O chamado “engenheiro do conhecimento” que implementa o sistema deve ter em conta os riscos, a interpretação dos juízos, havendo sempre os riscos de omissão ou erro. Também o utilizador pode causar danos ao interpretar de forma incorrecta os resultados fornecidos pelo sistema em causa. Perante um erro ao utilizar um sistema pericial, p. ex., um advogado pode ficar sujeito a uma certa negligência passiva, se for possível demonstrar que o sistema pericial poderia ter evitado tais danos. A aplicação da lei existente não deixa de ser problemática, dada a natureza complexa do ordenamento jurídico em causa. É improvável que tais ambiguidades sejam solucionadas com sucesso, até que o tribunal proceda a uma avaliação dos casos propostos como solução pelo sistema pericial. 

Segundo Henry Prakken, devemos encarar a lógica, acima de tudo, não como modelo para a argumentação ou discurso legal, mas como um instrumento. Exemplo de um sistema que utilize a lógica como instrumento é o CABARET, que ao contrário de outros sistemas não dá a solução legal para o problema, mas desenha, na fase de pesquisa, várias hipóteses de interpretação possíveis. Dependendo da perspectiva do utilizador, ele fornece-lhe vários modos de chegar a uma conclusão, desde analogias, premissas. O principal objectivo do CABARET é construir a fase heurística para a argumentação legal. Podemos ver a realização dessa tarefa desta forma: se um determinado caso excepcionar a regra, mas num determinado aspecto a confirmar, acaba por ser respeitada a mesma regra, de acordo com o conhecimento básico do sistema sobre a questão legal em causa. 

O autor defende que a lógica formal positivista e outras lógicas altamente controversas são fortes candidatas à representação legal do conhecimento, tornando infrutífero o recurso à figura do “advogado artificial”, enquanto os realistas se debruçam mais sobre o uso psicológico da lógica como forma de interpretação jurídica. Actualmente sugere-se, no âmbito do desenvolvimento de sistemas para profissionais jurídicos, a utilização com base na analogia de um “manual” (text-book) como instrumento para fornecer informação, aconselhamento e assistência legal, mas que não limite totalmente o utilizador a uma concepção lógica específica.

A tecnologia informática influencia, através de forças centrífugas e centrípetas, as profissões ligadas ao Direito. De acordo com Leith, isto não pode implicar a substituição do advogado pelo computador. Há uma relação entre ambos, que deve ser reconhecida. Para este autor, o sistema pericial que clarifique as relações hierárquicas entre as diversas partes do texto e as suas funções, funcionando como uma checklist algorítmica, considera-se um projecto aceitável. 

Está a ultrapassar-se a fase da jurisprudência positivista/realista – a criação de sistemas automatizados de interpretação legal baseados na teoria do discurso representa um grande desenvolvimento, porém antes que sejam construídos agentes artificiais como advogados electrónicos, devem ser consideradas as várias implicações em termos de teoria do discurso. Só quando a investigação ultrapassar o domínio da mera teoria do discurso, é que podemos alcançar uma situação em que temos a implementação de interpretações legais e jurídicas variadas, que torne possível à própria jurisprudência retirar algo da aplicação da inteligência artificial ao direito.

· Proposta de um Advogado/procurador Inteligente

Aqui, temos como objectivo essencial alertar para as possibilidades futuras da aplicação das tecnologias ao Direito, numa sociedade organizada. Damos como primeiro exemplo o do procurador jurídico que actua postulando o direito subjectivo do seu representado. Aqui a representação é uma mera transferência de poderes no caso, p.e., de mera incapacidade do cliente, sendo também essa representação sinónimo de transferência de responsabilidades operacionais- daí sugerirmos também nestes casos, como representantes, sistemas autónomos, personalizáveis, e inteligentes. Imaginemos o modelo de representação por agentes de software especializados em assuntos seleccionados de acordo com o interesse dos clientes - teriam de estar ligados à personalidade dessa pessoa, ao seu perfil, crenças e assinatura, de modo a contribuir para a celeridade dos processos jurídicos. 

Para validar esta proposta da autonomia electrónica da representação jurídica, deve criar-se um modelo simples, com uma pesquisa jurisprudencial monitorizada, formulação automática de “ordenamentos jurídicos” para sistemas periciais, montagens de conteúdo inicial para sistemas inteligentes de raciocínio baseado em casos
 (RBC) dinâmicos. Como pressuposto deste agente temos um conjunto de algoritmos e procedimentos operacionais que envolvem técnicas de sistemas periciais. Podemos basear a capacidade de optimização das decisões do agente inteligente não só no caso concreto, mas também na metodologia do RBC. 

O agente inteligente actua sobre um ambiente, tentando alcançar determinados objectivos, dadas as crenças do outro agente, ou seja, actua no sentido de realizar o objectivo da pessoa de acordo com o pensamento e opiniões da mesma. 

Pode-se delegar ao agente uma autonomia relativa ou absoluta- tal flexibilidade exclui a possibilidade de erros de compreensão irrevogáveis devido à tomada  imediata de posição. A autonomia é um elemento essencial - “o elemento chave dessa autonomia é a própria actividade, que é a sua habilidade em tomar iniciativas sem a necessidade de agir em virtude de uma mudança do seu ambiente”. No caso de formalidades jurídicas, a autonomia envolve a validação das suas técnicas de posicionamento e decisões por entidades especializadas- aqui poderíamos perspectivar uma “Ordem dos Advogados Digital”, fiscalizadora desta nova tecnologia e tais dispositivos, autorizando por meio de assinatura digital. Outra característica fundamental é a mobilidade - capacidade de mover estruturas de redes de computadores, munidas de fortes técnicas de segurança e de garantia de autenticidade e inviolabilidade, no sentido de não levar o agente a tomar decisões contrárias à vontade dos representados. Outra característica seria a comunicabilidade- capacidade de cooperação entre si; depois temos também a aprendizagem e a reactividade (em caso de erro ou mudança no ambiente). 
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No ambiente incluímos os restantes sistemas com que o procurador interage- outros tribunais, escritórios, conservatórias e clientes. Através da interacção entre o agente inteligente e o utilizador, temos a produção de eventos - apresentação de uma acção, um parecer, uma petição, requerimento, entrevista e alegações; minutas; etc.

Como exemplo, o agente utilizador (x), através do agente inteligente, seu procurador, pode elaborar um contrato de compra e venda com (y) sobre um prédio rústico de x. Para efectuar tal evento, o agente inteligente recolhe um conjunto de dados relativos ao utilizador (cliente) - identidade das partes, identidade do objecto em causa, valor do mesmo; o agente inteligente compara os dados fornecidos pelo agente utilizador, e interpreta o caso de acordo com casos análogos, produzindo uma sequência de actos e informação que conduzirão à conclusão do mesmo contrato. Neste sentido, tendo em conta que a concretização do contrato envolve a entrega da coisa, pagamento do preço e transferência do direito de propriedade, revela uma certa complexidade- estes actos devem ter como pressuposto a compatibilidade e a cooperação entre os restantes agentes. A reactividade do agente, neste caso, verificar-se-ia face a erros/ falhas no processamento de dados- falta de preenchimento de determinados requisitos essenciais como o pagamento do valor da coisa por via de transferência bancária, p.e. -  constituiria um vício de carácter material ou formal. 

Vantagens:

· aumento da celeridade no âmbito dos processos judiciais e da justiça em geral;

· redução de custos – em termos tempo/ dinheiro;

· em casos em que não seja possível  aplicar o instituto do patrocínio judiciário, aceder de forma mais económica e eficaz aos vários serviços de advocacia;

· redução da burocracia associada à tramitação judicial;

· aumento da acessibilidade à justiça em geral;

· maior mobilidade/ globalização de informação;

· dá-se oportunidade para promoção de uma nova jurisprudência no contexto informático e desenvolvimento de novos instrumentos legais através das ICT’s (tecnologias de informação e comunicação);

· desenvolvimento/fortalecimento da tutela dos direitos jurídicos essenciais do utilizador/cliente como resultado do desenvolvimento desses novos mecanismos- através de nova legislação etc;

Desvantagens:

· desumanização da profissão da advocacia e a problemática ética que daí advém;

· riscos de lacunas, erros, omissões e corrupção de dados e consequente verificação do incremento da criminalidade informática;

· custos da implementação e desenvolvimento desta tecnologia;

· risco de perda de “rigor” no tratamento dos casos, no sentido de conferir uma tutela  jurídica mais fragilizada ao utilizador;

· desvalorização social de determinadas profissões no âmbito jurídico; e de determinados actos com carácter actualmente solene;

· dificuldades de imputação em caso de erro (responsabilidade pelo risco)- consequências negativas em termos de segurança jurídica.

Tendo em conta os vários factores acima referidos, penso que terá de ser feita uma ponderação racional - afinal, a criação desta figura poderá trazer outras vantagens para a área jurídica, assim como o progresso/ proliferação dos sistemas periciais também contribuíram para a referida nova jurisprudência e desenvolvimento de mecanismos electrónicos que promovem ainda mais a tão desejada celeridade dos processos jurídicos, tanto no âmbito nacional como internacional. O receio de desumanização da actividade em causa comporta um conjunto de princípios fundamentais e direitos nucleares que poderiam estar em risco; além de que no contexto social, o ser humano e a sua carga pessoal (experiência, valores, cultura), surgem como barreiras eticamente e aparentemente intransponíveis. Mas, penso ser optimista a perspectiva de que há tarefas substituíveis e papéis exclusivamente a ser interpretados pelo advogado “humano”, deixando-se aberta esta possibilidade de inovação, que se poderá, ou não revelar como uma significativa revolução no mundo jurídico e em todos os outros sectores.
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� “ a case-based reasoner solves new problems by adapting solutions that were used to solve old problems”.





